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Sessão de  11 de junho  de 19  92	 ACORDÃO Ne  101-83.680

Recurso n2: 66.307 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: 1989

Recorrente: VEMASO INDUSTRIAL DE COUROS LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVO HAMBURGO (RS)

DECORRÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  -
Em se tratando de contribuição que
tem por base de cálculo o lucro das
pessoas jurídica (Lei n9 7.689/88,
art. 29 e §§), o fato econômico que
enseja o lançamento de ofício para
a cobrança do imposto de renda ense
ja igual medida para haver a contri_
buição social.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por VEMASO INDUSTRIAL DE COUROS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Pri-

meiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NE-

GAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.
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	- PRESIDENTE

// /- 
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU ES - RELATOR

/

VISTO EM	 AFONSO .- SO FERREIRA E CAMPOS -PROCURADOR DA
SESSÃO DE:	 FAZENDANWKNAL.,	 ,	 •:	 -	 :	 -	 .

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRO MARTINS SILVA, 	 CELSO	 .
1	 ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBAS-

TIÃO RODRIGUES CABRAL. 'A
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RECURSO ro : 66.307

ACORDA° N2: 101-83.680

RECORRENTE: VEMASO INDUSTRIAL DE COUROS LTDA.

RELATÓRIO 

VEMASO INDUSTRIAL DE COUROS LTDA., qualifica-

da nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a deci-

são do Sr. Delegado da Receita Federal em Novo Hamburgo (RS), que

indeferiu em parte a sua impugnação aos autos de infração que lhe

cobra a Contribuição Social, no exercício de 1989.

A empresa impugnara a exigência, reproduzindo

os argumentos apresentados em sua defesa, no processo principal.

O julgador de primeira instância manteve	 o

lançamento em parte (fls. 11/13).

Na fase recursal, a pessoa jurídica persevera

nas razões de mérito jã apresentadas na fase impugnatória.

A Câmara manteve a decisão de primeira instãn_
cia, em relação ã matéria que serviu de base ao lançamento da Con

tribuição Social (Acórdão n9 101-81.

L1-)n,,\
É x3 relatório.
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VOTO_ _

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, relator.

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Os autos tratam do lançamento de ofício da di-

ferença da Contribuição Social instituída pelo artigo 19 da Lei

n9 7.639, de 15.12.88.

Como a referida contribuição tem por base de

cálculo o lucro das pessoas jurídicas, com os ajustes 	 determina-

dos na citada lei (artigo 29 e §§), o fato econômico, consisten

	

-	 .
te em diferença de lucro, apurado no processo de apuração de dife-

rença de imposto da pessoa jurídica, é comum, ensejando duas rela

ções jurídicas distintas para um mesmo sujeito passivo; uma, refe-

rente ao imposto de renda, e, outra, ã contribuição social.

A decisão de mérito proferida no processo do

imposto de renda, reconhecendo ou não a ocorrência do fato econô-

mico que justificou também o lançamento da contribuição, constitui

prejulgado na decisão deste processo.

Assim, nesta ordem de juízos, nego provimento

ao recurso.

Brasília-DF., em 11 de junho de 1992

fre.441‘0-~_
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NNUES - RELATOR/7-1;-

Imprensa Nacional
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